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A taxa de desemprego ficou em 12,9% no 
trimestre encerrado em abril, ante os 13,1% 
do trimestre terminado em março e os 12,2% 
no trimestre móvel até janeiro. Em um 
trimestre, o total de brasileiros ocupados 
caiu 1,1%, o que significa que 969 mil 
trabalhadores perderam o emprego nesse 
período, informou, ontem, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Por outro lado, na comparação com 2017, o 
mercado de trabalho segue mostrando 
recuperação, embora analistas destaquem a 
lentidão do processo. “Os dados (na 
comparação com 2017) são bons, mas o 
nível é muito ruim”, afirmou Fernando de 
Holanda Barbosa Filho, pesquisador do 
Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV), citando 
o elevado contingente de desempregados. 
No trimestre até abril, eram 13,413 milhões 
de brasileiros na fila do desemprego. O 
número está 4,5% abaixo do registrado em 
igual período de 2017, mas 5,7% acima do 
contingente do trimestre de novembro a 
janeiro. Para Cimar Azeredo, coordenador de 
Trabalho e Rendimento do IBGE, o problema 
desde a passagem do fim de 2017 foi que os 
trabalhadores contratados temporariamente 
por causa das festas de fim de ano não 
foram efetivados. “Há uma falta de força do 
mercado de trabalho em estimular a 
contratação”. 

 Fonte: Jornal A Tribuna – 30/05/2018 
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O governo projeta uma economia de R$ 20 bilhões, até 2019, com as operações do tipo pente-fino feitas 
nos benefícios de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez. Desde o início do ano, as medidas já 
resultaram em uma economia de R$ 4 bilhões apenas com o auxílio-doença, valor que chegará a R$ 15 
bilhões até dezembro, disse o ministro do Desenvolvimento Social, Alberto Beltrame, no programa 
especial Por Dentro do Governo, da TV NBR. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 30/05/2018 
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A Petrobras e a Advocacia-Geral da União (AGU) foram ao Tribunal Superior do Trabalho (TST) pedir que a 
greve de petroleiros, prevista para ontem, seja considerada ilegal, sob pena de multa de R$ 10 milhões por 
dia aos sindicatos responsáveis caso haja paralisação. As informações são da Agência Brasil. Para a 
empresa e o órgão, a greve de petroleiros, caso ocorra, será abusiva, por ofender direitos fundamentais de 
toda a sociedade, e nula, por trazer reivindicações que não são de cunho trabalhista, mas político. Os 
petroleiros pedem, por exemplo, a demissão do atual presidente da Petrobras, Pedro Parente.  

O movimento dos petroleiros ocorre após nove dias de paralisação de caminhoneiros, que resultou em 
uma crise de abastecimento em diversas cidades brasileiras, sobretudo de combustíveis e alimentos. Uma 
greve neste momento, argumenta a AGU, levaria a um severo agravamento da situação em hospitais e 
escolas, por exemplo, uma vez que “a redução da produção ou a sua completa paralisação geram prejuízos 
gravíssimos à sociedade, tendo em vista o potencial para prejudicar o abastecimento do mercado interno 
de gás natural, petróleo e seus derivados”. “Nessa linha é inadmissível admitir que a atuação oportunista 
de determinado grupo enseja a ausência de serviços públicos essenciais, em prejuízo de toda a sociedade”, 
escreveu a advogada-geral da União, Grace Mendonça, no pedido ao TST. Segundo a Petrobras e a AGU, 
uma greve de petroleiros neste momento pode levar a prejuízos da ordem de R$ 349 milhões por dia à 
Petrobras, decorrentes da interrupção da produção de combustíveis. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 30/05/2018 


